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Glossário
Averbação
Procedimento administrativo de registro, nos
assentamentos funcionais do servidor, de tempo
de contribuição vertido a outros regimes (RGPS
ou outros RPPS), para fins de contagem
recíproca e obtenção de benefícios no
TATUIPREV.

COMPREV
Sistema de Compensação Previdenciária
utilizado entre os regimes de previdência para
compensar financeiramente o tempo de
contribuição aproveitado em outro regime.

Contribuição Previdenciária
Valor obrigatório devido ao RPPS pelo ente
federativo (Prefeitura, Câmara e Autarquias),
pelos segurados ativos, aposentados e pelos
pensionistas, destinado ao financiamento do
plano de benefícios e das despesas
administrativas da unidade gestora.

CTC – Certidão de Tempo de Contribuição
Documento oficial e padronizado emitido pelo
regime de origem para comprovar o tempo de
contribuição e subsidiar a concessão de
benefícios em outro regime previdenciário

Dependente
Pessoa física que, em razão de seu vínculo de
parentesco, afetividade ou dependência
econômica com o segurado, é beneficiária de
prestações previdenciárias, especificamente a
pensão por morte.

Equilíbrio Atuarial
Garantia de equivalência, a valor presente, entre
o fluxo de receitas estimadas e as despesas
projetadas, que evidencie a solvência e a liquidez
do TATUIPREV a longo prazo.

Proventos Integrais 
Regra de definição do valor inicial de proventos,
sem aplicação de redutores ou
proporcionalização, correspondendo a 100% do
valor calculado por integralidade ou por média.

Paridade
Forma de revisão dos proventos e pensões que
ocorre na mesma proporção e na mesma data em
que se modificar a remuneração dos servidores
em atividade. 

Base de Cálculo
Valor das parcelas da remuneração ou do subsídio
adotadas como fundamento para a incidência da
contribuição ao RPPS e para o cálculo dos
benefícios previdenciários.

Média das Remunerações
Forma de cálculo da aposentadoria baseada na
média das remunerações que serviram de base
para as contribuições previdenciárias, conforme a
regra aplicável.

Cálculo por Integralidade
É a regra de definição do valor inicial dos
proventos de aposentadoria e das pensões por
morte que correspondem à totalidade da
remuneração (ou subsídio) do segurado no cargo
efetivo em que se deu a aposentadoria. 

Cálculo por Média
Regra de definição dos proventos que considera a
média aritmética simples das bases de cálculo
das contribuições atualizadas monetariamente,
correspondentes a todo o período contributivo ou
parte deste.

Pensão por Morte
Benefício previdenciário de prestação continuada
devido ao conjunto de dependentes do segurado
(ativo ou aposentado) que vier a falecer, de acordo
com a legislação vigente na data do óbito do
instituidor.

Segurado
No âmbito do RPPS, compreende os servidores
titulares de cargo efetivo em atividade, bem como
os aposentados e os pensionistas (estes últimos
na condição de beneficiários) amparados pelo
regime.



Beneficiários
Os segurados aposentados e os pensionistas
amparados pelo Regime Próprio de Previdência
Social.

Benefícios Previdenciários
Exclusivamente as aposentadorias e a pensão
por morte custeadas com recursos do RPPS.
Benefícios temporários (como auxílio-doença)
possuem natureza estatutária e são pagos pelo
Tesouro.

RGPS – Regime Geral de Previdência Social
Regime previdenciário de filiação obrigatória
para os trabalhadores da iniciativa privada e para
os agentes públicos ocupantes, exclusivamente,
de cargo em comissão, cargo temporário ou
emprego público.

RPPS – Regime Próprio de Previdência Social
Regime de previdência instituído por ente
federativo (União, Estado ou Município) que
assegura, por lei, aos seus segurados, no mínimo,
os benefícios de aposentadoria e pensão por
morte previstos na Constituição Federal.

Abono de Permanência
Valor pago ao servidor que já preencheu os
requisitos para aposentadoria voluntária, mas
opta por permanecer em atividade, conforme
previsto na legislação.

TATUIPREV
Unidade gestora única, de natureza pública,
responsável pela administração, gerenciamento
e operacionalização do RPPS do Município de
Tatuí, abrangendo a gestão de recursos, fundos e
a concessão e manutenção dos benefícios.



A Previdência Social constitui um direito fundamental
destinado a garantir proteção ao servidor público e aos
seus dependentes nos momentos em que ocorre a perda
ou redução de capacidade laboral, bem como em
situações de aposentadoria e falecimento.
 
No município de Tatuí, a gestão do Regime Próprio de
Previdência Social (RPPS), é realizada pelo Instituto de
Previdência Própria de Tatuí – TATUIPREV, autarquia
responsável pela administração dos recursos
previdenciários e pela concessão e manutenção dos
benefícios previdenciários.

Esta cartilha foi elaborada para apresentar, de forma
simples e objetiva, os principais aspectos do RPPS
municipal, esclarecendo quem são os segurados, quais
benefícios são assegurados, quais os requisitos para sua
concessão e como funciona a gestão previdenciária do
município.

Nosso objetivo é aproximar o TATUIPREV dos servidores
públicos municipais, promovendo educação
previdenciária, transparência e segurança quanto aos
direitos e deveres de todos os participantes do regime.

Apresentação
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ANTES DE CONTINUAR...

Leia esta cartilha com atenção.
Mantenha seus dados cadastrais e de seus dependentes sempre atualizados junto ao TATUIPREV.
A atualização cadastral é fundamental para garantir a correta concessão dos benefícios
previdenciários. 
Em caso de dúvidas, procure os canais oficiais de atendimento do Instituto. 



CONHEÇA O 
TATUIPREV

O que é o TATUIPREV?
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O Instituto de Previdência Própria do
Municipio de Tatui – TATUIPREV é a
autarquia responsável pela administração
do Regime Próprio de Previdência Social
(RPPS) dos servidores públicos efetivos do
Município.

Sua principal missão é garantir a concessão
e a manutenção de aposentadorias e
pensões, administrando os recursos do
regime com responsabilidade,
transparência e equilíbrio financeiro e
atuarial.

Além da gestão dos benefícios, o Instituto
desenvolve ações voltadas à educação
previdenciária, orientação dos segurados e
fortalecimento da governança, contribuindo
para que os servidores planejem seu futuro
com segurança.

NOSSA MISSÃO
Garantir a proteção previdenciária dos
servidores municipais, administrando o
RPPS com responsabilidade, eficiência e
sustentabilidade.

NOSSA VISÃO
Ser referência em gestão previdenciária,
pautada pela transparência, inovação e
compromisso com os segurados.

NOSSOS VALORES
Ética, transparência, responsabilidade,
inovação, eficiência, respeito e
compromisso com a segurança
previdenciária dos servidores.

Você sabia?

O TATUIPREV administra exclusivamente os benefícios
previdenciários dos servidores efetivos do Município de Tatuí.



REGIME GERAL (RGPS) REGIME PRÓPRIO (RPPS)

Administrado pelo INSS Administrado pelo TATUIPREV

Trabalhadores privados, comissionados,
temporários e empregados públicos

Servidores titulares de cargo efetivo
(concursados)

Regido pela CLT Regido pelo Estatuto dos Servidores

Benefícios pagos pelo INSS Benefícios pagos pelo TATUIPREV

Regime Nacional Regime Municipal
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O QUE É O REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS)?

O Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) é o
sistema previdenciário destinado exclusivamente
aos servidores públicos titulares de cargo efetivo
e seus dependentes.

Seu objetivo é assegurar proteção previdenciária
ao servidor e aos seus dependentes por meio da
concessão de benefícios como aposentadorias e
pensão por morte, observando as regras previstas
na Constituição Federal e na legislação municipal.

O RPPS é financiado pelas contribuições dos
servidores, do Município e pelos rendimentos
obtidos com a gestão dos recursos
previdenciários.

Importante!

Como podemos observar, o RPPS é diferente do INSS.

Enquanto o INSS administra o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), o
TATUIPREV é o RPPS dos servidores efetivos do Município de Tatuí.

QUADRO COMPARATIVO



BENEFÍCIOS CUSTEADOS PELO RPPS E
PELO TESOURO MUNICIPAL

Uma dúvida frequente entre os servidores é saber
qual órgão é responsável pelo pagamento de
determinados benefícios.

Com a publicação da Emenda Constitucional nº
103/2019 (Reforma da Previdência), os benefícios
de natureza temporária deixaram de integrar o rol
dos benefícios previdenciários custeados pelos
Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS),
passando a ser de responsabilidade do ente
público ao qual o servidor está vinculado.

Assim, é importante conhecer a quem recorrer em
cada situação.

Benefícios administrados pelo TATUIPREV

O TATUIPREV é a unidade gestora do Regime Próprio de
Previdência Social (RPPS) do Município de Tatuí e é
responsável pela concessão e manutenção dos
benefícios previdenciários de longa duração, dentre eles:

Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição;
Aposentadoria por Idade;
Aposentadoria por Invalidez Permanente;
Aposentadoria Compulsória;
Aposentadoria Especial, quando cabível;
Pensão por Morte.

Benefícios de responsabilidade do Tesouro Municipal

Os benefícios de natureza temporária ou estatutária são custeados
diretamente pelo órgão de lotação do servidor (Prefeitura, Câmara
Municipal, Autarquia ou Fundação), não sendo pagos pelo TATUIPREV.
Entre eles destacam-se:

Licença para tratamento de saúde (incapacidade temporária);
Salário-Maternidade;
Salário-Família;
Auxílio-Reclusão.
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COMO O TATUIPREV É ADMINISTRADO?

A administração de um Regime Próprio de Previdência
Social exige planejamento, responsabilidade e
transparência. Por isso, o TATUIPREV possui uma
estrutura de gestão formada por diferentes órgãos, cada
um com funções específicas, que atuam de maneira
integrada para garantir a segurança dos recursos
previdenciários e a proteção dos direitos dos servidores.

Além da concessão e manutenção das aposentadorias e
pensões, o Instituto é responsável por administrar o
patrimônio previdenciário, acompanhar a saúde
financeira do regime, realizar avaliações atuariais e gerir
os investimentos, sempre observando a legislação
vigente e as normas dos órgãos de controle.

Essa atuação conjunta tem um único objetivo, assegurar
que o RPPS permaneça financeiramente equilibrado e
preparado para garantir os benefícios dos servidores de
hoje e das futuras gerações.

Os membros da Diretoria Executiva, dos Conselhos
Administrativo e Fiscal e do Comitê de Investimentos do
TATUIPREV devem possuir a certificação profissional
exigida pela legislação vigente, demonstrando
conhecimentos em gestão previdenciária, investimentos
e governança. Conforme art. 76 da Portaria MTP 1.467/22.

UMA GESTÃO BASEADA 
NA TRANSPARÊNCIA
A estrutura administrativa do TATUIPREV foi
organizada para garantir que todas as decisões
sejam tomadas com responsabilidade,
participação e fiscalização.

A administração do Instituto conta com a atuação
da Diretoria Executiva, do Conselho
Administrativo, do Conselho Fiscal e do Comitê de
Investimentos, órgãos que exercem funções
complementares e contribuem para uma gestão
segura e eficiente.

Importante destacar que cada órgão possui atribuições próprias,
trabalhando em conjunto para fortalecer a governança e preservar o
patrimônio previdenciário dos servidores municipais.
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QUEM FAZ O QUÊ?

Diretoria Executiva

É responsável pela administração diária
do Instituto, executando as políticas
previdenciárias, financeiras e
administrativas, além de colocar em
prática as deliberações dos Conselhos.

Conselho Administrativo

É o órgão responsável por acompanhar
e deliberar sobre os principais assuntos
relacionados à gestão do TATUIPREV,
contribuindo para o planejamento e o
desenvolvimento das ações do Instituto.

Conselho Fiscal

Tem a função de fiscalizar a gestão
financeira, contábil e patrimonial do
Instituto, acompanhando a correta
aplicação dos recursos previdenciários
e contribuindo para a transparência da
administração.

Comitê de Investimentos

Auxilia na análise e acompanhamento
das aplicações financeiras dos recursos
previdenciários, observando critérios de
segurança, liquidez, rentabilidade e as
normas estabelecidas pela legislação.

GOVERNANÇA QUE GERA SEGURANÇA

A participação de representantes da Administração Pública e
dos próprios servidores nos órgãos colegiados fortalece o
controle social, amplia a transparência e contribui para uma
gestão cada vez mais eficiente.
Essa estrutura permite que as decisões sejam tomadas de
forma técnica, responsável e alinhada ao interesse coletivo dos
segurados e pensionistas do TATUIPREV.



Quem são os Segurados?

São segurados do TATUIPREV os servidores
públicos titulares de cargo efetivo do
Município de Tatuí, vinculados ao Regime
Próprio de Previdência Social.

Também integram o RPPS os servidores
aposentados e os pensionistas que recebem
benefícios administrados pelo Instituto,
observadas as regras previstas na legislação.
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Importante!

Servidores ocupantes exclusivamente de cargo
em comissão, emprego público ou contratados
temporariamente não são vinculados ao RPPS,
permanecendo vinculados ao Regime Geral de
Previdência Social (INSS).

Quem são os Dependentes?

Os dependentes previdenciários são as pessoas que poderão ser protegidas pelo
RPPS, principalmente por meio do benefício de pensão por morte, desde que
preenchidos os requisitos estabelecidos em lei.

A legislação organiza os dependentes em classes de preferência.

Primeira classe
Cônjuge;
Companheiro(a);
Filhos menores de 18 anos;
Filhos inválidos.

Segunda classe
Pais do segurado.

Terceira classe
Irmãos não emancipados menores de 18 anos;
Irmãos inválidos.

A existência de dependentes da primeira classe exclui o direito das demais
classes ao benefício previdenciário.

A dependência econômica dos dependentes da primeira classe é presumida,
enquanto as demais classes deverão comprová-la administrativamente.

Importante!

O cadastro atualizado dos dependentes pode facilitar
significativamente a concessão da pensão por morte e de outros
procedimentos administrativos realizados pelo TATUIPREV.



Quando ingressa em um cargo público efetivo, o servidor passa
a integrar o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS),
administrado pelo TATUIPREV.

A partir desse momento, inicia-se sua vida previdenciária.
Durante toda a carreira, as contribuições realizadas pelo
servidor e pelo Município formam os recursos que garantirão a
proteção previdenciária, proporcionando segurança ao próprio
servidor e aos seus dependentes quando ocorrerem situações
previstas em lei, como aposentadoria, incapacidade
permanente para o trabalho ou falecimento.

Por esse motivo, a previdência deve ser compreendida como
um planejamento de longo prazo, baseado na responsabilidade,
na sustentabilidade e na solidariedade entre as gerações de
servidores.

Como funciona a Previdência do Servidor?
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Como o RPPS é Financiado?

O Regime Próprio de Previdência Social é mantido por
diferentes fontes de recursos, garantindo maior segurança
para o pagamento dos benefícios previdenciários.

As principais receitas do TATUIPREV são:
as contribuições previdenciárias dos servidores efetivos;
a contribuição patronal realizada pelo Município;
os rendimentos obtidos com a aplicação dos recursos
previdenciários;
a compensação previdenciária entre regimes (COMPREV),
quando cabível.

Esses recursos são administrados exclusivamente para
custear os benefícios previdenciários dos segurados e de seus
dependentes, observando os princípios da legalidade, da
transparência e da responsabilidade fiscal.
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EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL
Para que as aposentadorias e pensões possam ser pagas com
segurança não apenas hoje, mas também no futuro, o RPPS
deve manter o chamado equilíbrio financeiro e atuarial,
princípio previsto na Constituição Federal e na legislação
previdenciária.

Na prática, isso significa que o Instituto deve administrar seus
recursos de forma responsável, buscando garantir que as
receitas sejam suficientes para custear os benefícios atuais e
aqueles que ainda serão concedidos aos futuros aposentados e
pensionistas.

Esse planejamento permanente assegura maior estabilidade
ao regime e protege os direitos dos servidores ao longo do
tempo.

O que é a Avaliação Atuarial?
Para verificar se o regime previdenciário permanece sustentável,
o TATUIPREV realiza anualmente uma avaliação atuarial.

Esse estudo é elaborado por profissional habilitado em atuária e
analisa diversos fatores que influenciam o futuro do RPPS, como:

quantidade de servidores ativos, aposentados e pensionistas;
idade dos segurados;
tempo de contribuição;
expectativa de aposentadoria;
expectativa de vida;
crescimento da folha de pagamento;
evolução das receitas e despesas previdenciárias.

Com base nessas informações, são projetadas as necessidades
financeiras do regime, permitindo que o Instituto adote medidas
destinadas à preservação do equilíbrio financeiro e atuarial.

Importante!

A avaliação atuarial funciona como um planejamento de longo prazo,
auxiliando o TATUIPREV a manter a sustentabilidade do RPPS para
as atuais e futuras gerações de servidores.



11

A POLÍTICA DE INVESTIMENTOS
Os recursos arrecadados pelo TATUIPREV que não são utilizados
imediatamente para o pagamento dos benefícios são aplicados no
mercado financeiro, sempre observando rigorosos critérios de
segurança, liquidez, rentabilidade e diversificação.

Essas aplicações seguem as normas estabelecidas pelo Conselho
Monetário Nacional, pela Secretaria de Previdência e pela Política
Anual de Investimentos aprovada pelo Instituto.

O objetivo é preservar o patrimônio previdenciário e buscar
rentabilidade compatível com as necessidades do RPPS,
contribuindo para o pagamento dos benefícios presentes e futuros.

As aplicações são realizadas exclusivamente em instituições e
fundos devidamente credenciados, conforme critérios técnicos e
legais destinados à proteção dos recursos previdenciários.

META ATUARIAL
A Meta Atuarial representa o índice mínimo de rentabilidade que os
investimentos do RPPS devem alcançar para contribuir com a
manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial.

Ela funciona como um parâmetro utilizado para verificar se o
desempenho das aplicações financeiras acompanha o crescimento
das obrigações previdenciárias futuras.

O acompanhamento contínuo dessa meta auxilia a administração do
Instituto na tomada de decisões relacionadas aos investimentos,
fortalecendo a segurança e a sustentabilidade do regime.

CERTIFICADO DE REGULARIDADE 
PREVIDENCIÁRIA (CRP)
O Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) é o documento emitido pelo Ministério da
Previdência que comprova que o Regime Próprio de Previdência Social atende às exigências
estabelecidas pela legislação federal.

A manutenção desse certificado demonstra que o Município cumpre suas obrigações
previdenciárias, realiza regularmente os repasses ao RPPS e observa as normas relacionadas à
gestão, à transparência e ao equilíbrio financeiro e atuarial.

Além de representar um importante indicador de boa gestão, o CRP é indispensável para que o
Município possa celebrar convênios, receber transferências voluntárias da União e realizar
determinadas operações financeiras.
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BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
O Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) tem como
finalidade garantir proteção previdenciária aos servidores
públicos titulares de cargo efetivo e aos seus dependentes, por
meio da concessão dos benefícios previstos em lei.

Com a Reforma da Previdência (Emenda Constitucional nº
103/2019), alguns benefícios deixaram de ser custeados pelo
RPPS e passaram a ser de responsabilidade do ente público ao
qual o servidor está vinculado.

Atualmente, o TATUIPREV é responsável pela concessão e pelo
pagamento das aposentadorias e da pensão por morte. Já os
benefícios de natureza temporária, como a licença para
tratamento de saúde (incapacidade temporária), o salário-
maternidade, o salário-família e o auxílio-reclusão são de
responsabilidade do Tesouro Municipal.

Importante!

A concessão de qualquer benefício depende da análise do cumprimento dos
requisitos legais e da abertura de processo administrativo junto ao TATUIPREV.
Em algumas situações, como aposentadoria por incapacidade permanente e
aposentadoria especial, também poderá ser necessária a realização de perícia
médica.

Benefícios administrados pelo TATUIPREV

O Instituto administra os seguintes benefícios previdenciários:
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição –
concedida ao servidor que preencher os requisitos previstos na
legislação.
Aposentadoria por Invalidez Permanente – destinada ao
servidor considerado permanentemente incapaz para o
exercício de suas funções, observados os requisitos legais.
Aposentadoria Compulsória – concedida automaticamente ao
servidor ao atingir a idade prevista na Constituição Federal.
Aposentadoria Especial – destinada aos servidores que
exercem atividades em condições especiais, quando atendidos
os requisitos legais.
Pensão por Morte – benefício destinado aos dependentes do
servidor ativo ou aposentado, conforme previsto na legislação.
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ENTENDENDO AS REGRAS DE
APOSENTADORIA
As regras de aposentadoria dos servidores públicos passaram
por diversas alterações ao longo dos anos em razão das
reformas previdenciárias promovidas pela Constituição
Federal.

Visto que o Município ainda não promoveu reforma
previdenciária local, continuam sendo aplicadas, no que
couber, as regras constitucionais anteriormente vigentes, bem
como as regras de transição e de direito adquirido previstas
nas Emendas Constitucionais e na legislação municipal.

Na prática, isso significa que os requisitos para aposentadoria,
como idade, tempo de contribuição e forma de cálculo dos
proventos, continuam sendo analisados com base na legislação
aplicável ao RPPS do Município, observadas as normas
constitucionais e legais pertinentes.

Por esse motivo, atualmente coexistem diferentes regras para
concessão da aposentadoria, que variam conforme a data de
ingresso do servidor no serviço público e o cumprimento dos
requisitos previstos na legislação.

Regras Permanentes
São as regras atualmente previstas para os servidores que
ingressaram no serviço público após as reformas
previdenciárias ou para aqueles que não se enquadram nas
regras de transição.

Regras de Transição
Foram criadas para proteger os direitos dos servidores que já
estavam vinculados ao serviço público quando ocorreram as
mudanças constitucionais, permitindo a aposentadoria
mediante o cumprimento de requisitos específicos.

Ao analisar um pedido de aposentadoria, o TATUIPREV verifica
todas as regras que possam ser aplicáveis ao servidor,
observando aquela que efetivamente lhe garante o direito ao
benefício.
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COMO SABER QUAL REGRA SE APLICA
AO MEU CASO?
Uma das dúvidas mais frequentes entre os servidores é: 
"Qual regra de aposentadoria será aplicada ao meu caso?"

A resposta depende da história funcional e previdenciária de cada servidor. Ao
longo dos anos, a legislação previdenciária passou por importantes reformas,
especialmente por meio das Emendas Constitucionais nº 41/2003, nº 47/2005 e
nº 103/2019, além das adequações promovidas pela legislação municipal.

Essas mudanças fizeram com que coexistissem diferentes regras de
aposentadoria. Assim, servidores que exercem o mesmo cargo ou possuem
idade semelhante podem estar sujeitos a requisitos distintos, em razão da data
de ingresso no serviço público e do tempo já cumprido antes de cada reforma.

Por esse motivo, não existe uma única regra aplicável a todos os servidores.

Sempre que um pedido de aposentadoria é protocolado, o TATUIPREV realiza
uma análise individualizada da vida funcional e contributiva do servidor para
identificar quais regras podem ser aplicadas e verificar se todos os requisitos
legais foram preenchidos.

Durante essa análise, são observados diversos fatores, entre eles:
data de ingresso no serviço público;
data de ingresso no cargo efetivo;
idade do servidor;
tempo total de contribuição;
tempo de efetivo exercício no serviço público;
tempo na carreira e no cargo efetivo, quando exigidos;
períodos de contribuição em outros regimes previdenciários, quando
passíveis de averbação;
cumprimento dos requisitos previstos nas regras permanentes ou de
transição.

Após essa avaliação, o TATUIPREV identifica a regra que efetivamente ampara
a concessão do benefício, observando rigorosamente a Constituição Federal, a
legislação municipal e os princípios da legalidade, da segurança jurídica e da
proteção ao direito adquirido.

Sempre que houver dúvidas sobre sua situação previdenciária, o servidor
poderá procurar o TATUIPREV para obter orientações.



HOMEM MULHER

60 anos de idade 55 anos de idade

35 anos de contribuição 30 anos de contribuição

10 anos de serviço público 10 anos de serviço público

5 anos no cargo em que se dará a
aposentadoria

5 anos no cargo em que se dará a
aposentadoria

Professor: O servidor que exerça função de magistério possui 5 (cinco) anos de diminuição na
idade e no tempo de contribuição. (Desde que comprovado tempo de efetivo exercício das
funções de magistério, na forma da Constituição e da jurisprudência do STF).
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APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

A aposentadoria por contribuição é concedida ao servidor que,
por iniciativa própria, decide encerrar sua vida funcional após
cumprir os requisitos estabelecidos pela legislação
previdenciária.

Trata-se da modalidade mais comum de aposentadoria no
Regime Próprio de Previdência Social e pode ocorrer pelas
regras permanentes ou pelas regras de transição, conforme a
situação de cada servidor.

Além da idade mínima e do tempo de contribuição, a legislação
também exige o cumprimento de outros requisitos, como tempo
mínimo no serviço público e no cargo efetivo.
Requisitos

Importante!

O TATUIPREV analisa individualmente cada processo para identificar a regra de
aposentadoria aplicável e verificar se todos os requisitos legais foram
preenchidos.

Como é calculado o benefício?
Será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como
base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve
vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo
desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior
àquela competência.
Como ocorre o reajuste?
Os proventos serão reajustados anualmente, conforme os índices previstos na legislação,
sem direito à paridade, salvo disposição legal em contrário.

art. 40 da LC 06/09 e art. 40, §1º, III, "a" da CF (com redação anterior à EC 103/19)



HOMEM MULHER

35 anos de contribuição 30 anos de contribuição

Pedágio – 20% sobre o tempo que em
16/12/98 faltaria para atingir o requisito
da contribuição.

Pedágio – 20% sobre o tempo que em
16/12/98 faltaria para atingir o requisito
da contribuição

53 anos de idade 48 anos de idade

5 anos no cargo em que se
dará a aposentadoria

5 anos no cargo em que se
dará a aposentadoria

Professor: bônus de 17% adicionados
sobre o tempo de contribuição
acumulado até 16/12/98

Professora: bônus de 20% adicionados
sobre o tempo de contribuição
acumulado até 16/12/98
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1ª REGRA DE TRANSIÇÃO

Requisitos

Esta regra é destinada aos servidores que ingressaram no
serviço público em cargo efetivo até 16 de dezembro de 1998 e
que preencham todos os requisitos previstos na legislação.

Como é calculado o benefício?
O valor da aposentadoria será calculado com base na média aritmética simples das
80% maiores remunerações utilizadas como base para as contribuições
previdenciárias, desde julho de 1994 ou desde o início das contribuições, se posterior.

Redutor
Caso a aposentadoria ocorra antes da idade de referência, será aplicado um redutor
sobre o valor dos proventos, na proporção de 5% (cinco por cento), para cada ano
antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 40, § 1º, III, a, e §
5º da Constituição Federal.

Como ocorre o reajuste?
Os proventos serão reajustados anualmente pelos mesmos índices aplicados aos
benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS/INSS), com a finalidade de
preservar seu valor real.

Art. 2º da Emenda Constitucional nº 41/2003

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40%C2%A71iiia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art40%C2%A75


HOMEM MULHER

60 anos de idade 55 anos de idade

35 anos de contribuição 30 anos de contribuição

20 anos de efetivo exercício no serviço
público

20 anos de efetivo exercício no serviço
público

10 anos de carreira 10 anos de carreira

5 anos no cargo efetivo em que ocorrer a
aposentadoria

5 anos no cargo efetivo em que ocorrer a
aposentadoria

Professor: O servidor titular do cargo efetivo de professor possui 5 (cinco) anos de
diminuição na idade e no tempo de contribuição. (Desde que comprovado tempo de efetivo
exercício das funções de magistério, na forma da Constituição e da jurisprudência do STF).
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2ª REGRA DE TRANSIÇÃO

Esta regra aplica-se aos servidores que ingressaram no serviço
público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que
cumpram os requisitos previstos na legislação.

Seu principal diferencial é garantir integralidade no cálculo dos
proventos e paridade nos reajustes, desde que todos os requisitos
legais sejam preenchidos.

Requisitos

Cálculo do benefício: Os proventos corresponderão à remuneração do cargo efetivo
em que ocorrer a aposentadoria (integralidade), desde que preenchidos todos os
requisitos legais.

Reajuste: Os aposentados por esta regra têm direito à paridade, ou seja, os
proventos serão reajustados na mesma proporção e na mesma data em que forem
concedidos reajustes ou vantagens aos servidores em atividade, observada a
legislação vigente.

Art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003



HOMEM MULHER

35 anos de contribuição 30 anos de contribuição

25 anos de serviço público 25 anos de serviço público

15 anos de carreira 15 anos de carreira

5 anos no cargo em que se dará a
aposentadoria

5 anos no cargo em que se dará a
aposentadoria

60 anos de idade 
redução de um ano de idade para
cada ano de contribuição superior
ao exigido.

55 anos de idade 
redução de um ano de idade para
cada ano de contribuição
superior.

Professor: não há diferença.
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3ª REGRA DE TRANSIÇÃO
Art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005

Esta regra aplica-se aos servidores que ingressaram no serviço
público em cargo efetivo até 16 de dezembro de 1998 e que cumpram
os requisitos previstos na legislação.

Seu principal diferencial é permitir a redução da idade mínima para
aposentadoria, como forma de reconhecer o maior tempo de
contribuição do servidor ao serviço público.

Requisitos

Cálculo do benefício: Os proventos corresponderão à remuneração do cargo
efetivo (integralidade).

Reajuste: Paridade com os servidores em atividade.

Importante: A redução da idade mínima somente é aplicada ao servidor que
exceder o tempo mínimo de contribuição exigido pela regra, respeitados os
demais requisitos legais.



HOMEM MULHER

65 anos de idade 60 anos de idade

10 anos de serviço público 10 anos de serviço público

5 anos no cargo em que se
dará a aposentadoria

5 anos no cargo em que se
dará a aposentadoria
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APOSENTADORIA POR IDADE

A aposentadoria por idade é destinada ao servidor que atinge a
idade mínima prevista na legislação e cumpre os demais requisitos
exigidos para a concessão do benefício.

Essa modalidade busca assegurar proteção previdenciária ao
servidor que alcança a idade estabelecida em lei, desde que
também tenha cumprido o tempo mínimo de contribuição e os
demais requisitos aplicáveis ao seu vínculo com o serviço público.

Assim como ocorre nas demais aposentadorias, o TATUIPREV
realiza uma análise individualizada de cada processo para verificar
o cumprimento de todos os requisitos legais.

Requisitos

Como é calculado o benefício?
Aposentadoria voluntária por idade será concedida ao segurado, com proventos proporcionais ao
tempo de contribuição.

A proporcionalidade dos proventos em razão do tempo de contribuição será calculada pela
divisão do tempo de contribuição do segurado, apurado em dias, por doze mil, setecentos e
setenta e cinco (12.775), se homem, e por dez mil, novecentos e cinqüenta (10.950), se mulher.

Será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base
para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado,
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência
julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência.

Como ocorre o reajuste?
Os proventos serão reajustados anualmente, conforme os índices previstos na legislação, sem
direito à paridade, salvo disposição legal em contrário.

art. 42 da LC 06/09 e art. 40, §1º, III, "b" da CF (com redação anterior à EC 103/19)
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APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
PERMANENTE
A aposentadoria por incapacidade permanente é concedida ao
servidor que, após avaliação realizada por junta médica composta
por 3 (três) profissionais a cargo do TATUIPREV, seja considerado
permanentemente incapaz para o exercício de suas funções e
insuscetível de readaptação para outro cargo compatível.

Antes da concessão da aposentadoria, será verificada a
possibilidade de readaptação funcional. Somente quando essa
alternativa não for possível poderá ser concedido o benefício.

Quem pode solicitar?
O servidor público titular de cargo efetivo que, após avaliação da
junta médica oficial, seja considerado permanentemente incapaz
para o exercício de suas funções e não possa ser readaptado.

Ingresso em cargo efetivo até 31/12/2003: A base de cálculo será a
remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria
(Integralidade).

Ingresso em cargo efetivo a partir de 01/01/2004: A base será
calculada pela média aritmética simples de 80% das maiores
remunerações de contribuição desde julho de 1994.

Definição da Base de Cálculo (Conforme data de Ingresso)

Requisitos
Para a concessão do benefício, é necessário:

avaliação realizada pela junta médica oficial do TATUIPREV;
comprovação da incapacidade permanente para o exercício das
funções;
impossibilidade de readaptação em outro cargo compatível.



Como ocorre o reajuste?

IMPORTANTE!

O aposentado está obrigado a submeter-se a exame médico bienalmente (a cada dois anos)
para verificar se a incapacidade persiste, sob pena de suspensão do benefício. Essa
obrigação cessa quando o servidor atinge a idade da aposentadoria compulsória. O retorno
voluntário ao trabalho acarreta o cancelamento automático da aposentadoria e o dever de
restituir valores recebidos indevidamente.

Com paridade, para os servidores que possuírem esse direito
conforme a legislação.

Sem paridade, mediante reajustes destinados à preservação do
valor real do benefício, observadas as regras aplicáveis ao caso
concreto.

O aposentado poderá ser convocado para avaliações médicas
periódicas, conforme previsto na legislação, a fim de verificar a
permanência da incapacidade. O descumprimento dessa obrigação
poderá acarretar as consequências previstas em lei

Definição do Coeficiente

Proventos Integrais (100% da base de cálculo): Quando a
incapacidade decorrer de acidente em serviço, moléstia
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável listada na
lei (ex: neoplasia maligna, cardiopatia grave, alienação mental).

Proventos Proporcionais: Nas hipóteses de doença comum. O
valor será uma fração do tempo de contribuição do servidor em
relação ao tempo exigido para a aposentadoria voluntária.

Piso em Tatuí: A aposentadoria proporcional não poderá ser
inferior a 30% da base de contribuição do servidor,
respeitado sempre o salário-mínimo nacional.
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APOSENTADORIA COMPULSÓRIA
A aposentadoria compulsória ocorre quando o servidor público
efetivo atinge a idade máxima permitida para permanência no
serviço público, atualmente fixada em 75 anos, conforme previsto
na Constituição Federal.

Diferentemente da aposentadoria voluntária, nesta modalidade a
aposentadoria é concedida de forma automática e obrigatória pela
Administração, independentemente de requerimento do servidor,
encerrando o vínculo com o cargo efetivo. O benefício tem início no
dia seguinte àquele em que o segurado atingir a idade limite.

Requisitos
A aposentadoria compulsória deverá ser concedida ao servidor
ocupante de cargo efetivo que atingir a idade limite de 75 (setenta
e cinco) anos de idade.

Como é calculado o benefício?
Os proventos serão proporcionais ao tempo de contribuição. O
cálculo inicial considera a média aritmética simples das 80%
maiores bases de contribuição desde julho de 1994 (ou desde o
início da contribuição, se posterior).

A fração da proporcionalidade será aplicada sobre o resultado
obtido na média, observando-se que o valor final não poderá
exceder a remuneração do servidor no cargo efetivo.

Como ocorre o reajuste?
Os benefícios serão reajustados anualmente, na mesma época em
que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral (INSS), com
base na variação do INPC, para preservar o seu valor real.

IMPORTANTE!

O TATUIPREV analisa individualmente cada caso para garantir que o cálculo da
proporcionalidade e a fixação da data de início do benefício sigam rigorosamente
a legislação vigente.



APOSENTADORIA ESPECIAL
(AGENTES NOCIVOS - SÚMULA 33)

Esta modalidade é voltada para o servidor que exerce atividades
com efetiva exposição a agentes químicos, físicos ou biológicos
prejudiciais à saúde (insalubridade).

A Regra da Súmula Vinculante 33: O STF determinou que,
enquanto não houver lei complementar específica para o
servidor público, aplicam-se as regras do Regime Geral (INSS)
para essa concessão.

Tempo Exigido: Geralmente, exige-se 25 anos de efetiva
exposição e contribuição.

Comprovação Necessária: Não basta apenas receber o
"adicional de insalubridade". O servidor deve apresentar o PPP
(Perfil Profissiográfico Previdenciário) e o LTCAT (Laudo
Técnico das Condições Ambientais de Trabalho) emitidos pelo
setor de Recursos Humanos.

Parecer Médico-Pericial Conclusivo: O reconhecimento do
tempo especial só ocorre após a emissão deste parecer, que
deve descrever o enquadramento exato conforme os códigos
da legislação previdenciária e o período de atividade validado.
O perito examinará o PPP (Perfil Profissiográfico
Previdenciário) e o LTCAT (Laudo Técnico das Condições
Ambientais de Trabalho) para verificar se a exposição era de
fato habitual, permanente e indissociável das funções

Como é calculado o benefício?
Os proventos são calculados pela média aritmética simples (80%
maiores remunerações) e o reajuste é anual para preservação do
valor real, sem direito à paridade ou integralidade, salvo se o
servidor completar requisitos de outras regras de transição.
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Conversão do Tempo Especial em
Tempo Comum

O tempo de atividade exercido sob condições especiais que
prejudiquem a saúde ou a integridade física poderá ser convertido
em tempo comum, desde que tenha sido prestado até 12 de
novembro de 2019, data anterior à entrada em vigor da Emenda
Constitucional nº 103/2019. 

A conversão é realizada mediante a aplicação dos fatores de
multiplicação previstos na legislação previdenciária e pode ser
utilizada para fins de aposentadoria voluntária comum. 

Contudo, o período acrescido pela conversão não poderá ser
utilizado para o cumprimento dos requisitos de tempo de efetivo
exercício no serviço público, de tempo na carreira ou de tempo no
cargo efetivo, servindo apenas para aumentar o tempo de
contribuição.

IMPORTANTE!

O reconhecimento do tempo especial compete sempre ao regime previdenciário ao qual o
servidor estava vinculado durante o exercício da atividade. Assim, períodos especiais
prestados como empregado celetista devem ser reconhecidos e certificados pelo INSS na
CTC, cabendo ao TATUIPREV apenas averbar e utilizar as informações certificadas pelo
regime de origem.
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APOSENTADORIA DO SERVIDOR COM
DEFICIÊNCIA

Destina-se aos servidores que possuem impedimentos de longo
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial.

Situação em Tatuí
Por falta de lei municipal específica e da reforma local, o servidor
não possui direito à concessão automática por via administrativa.
Atualmente, para exercer esse direito, é necessário estar amparado
por uma ordem judicial (Mandado de Injunção) que determine a
aplicação da Lei Complementar Federal nº 142/2013.

Avaliação Biopsicossocial
A condição deve ser comprovada por uma avaliação biopsicossocial
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, que
definirá o grau da deficiência (leve, moderada ou grave).
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PENSÃO POR MORTE
A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer,
aposentado ou em atividade, comprovada a permanente dependência econômica ou o
vínculo, quando exigidos. 
A pensão por morte será devida ao dependente inválido se for comprovada pela perícia a
existência de invalidez na data do óbito do segurado.

Seu objetivo é garantir proteção financeira à família do segurado, assegurando uma fonte
de renda aos que preencham os requisitos estabelecidos na legislação.

Para a concessão da pensão, o TATUIPREV analisará a condição de dependente e a
documentação apresentada, observando a ordem de preferência e os critérios da LC nº
06/09 e da Portaria MTP nº 1.467/2022.

Quem pode receber?
Os dependentes são organizados por classes. A existência de dependentes de uma
classe exclui o direito das classes seguintes:

1ª Classe: (Dependência presumida): o cônjuge, a companheira, o companheiro e o
filho menor de dezoito (18) anos ou inválido;

2ª Classe: Pais (desde que comprovem dependência econômica).

3ª Classe: o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de dezoito anos
ou inválido (desde que comprovem dependência econômica)

Como é calculado o benefício?
Como o Município de Tatuí ainda não realizou a reforma local, o cálculo segue a
regra da Lei Federal nº 10.887/04:

I: Corresponde ao valor dos proventos até o limite do RGPS, acrescido de 70% da
parcela excedente. (Servidor aposentado); ou
II: Corresponde à remuneração do cargo efetivo até o limite do RGPS, acrescida de
70% da parcela excedente. (Se o servidor ainda estiver em atividade)

Como ocorre o reajuste?
O reajuste dependerá da regra de aposentadoria do servidor falecido:

Com paridade, quando prevista na legislação aplicável.
Sem paridade, mediante reajuste anual destinado à preservação do
valor real do benefício.

A pensão é vitalícia?
Nem sempre.
 A duração da pensão varia conforme a categoria do dependente e as regras legais
vigentes, podendo ser temporária ou vitalícia, conforme o caso.
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ABONO DE PERMANÊNCIA
O abono de permanência é um benefício concedido ao servidor que já
preenche todos os requisitos para a aposentadoria voluntária, mas opta por
permanecer em atividade.

Seu objetivo é incentivar a permanência do servidor no serviço público,
permitindo que continue exercendo suas funções enquanto recebe, em folha
de pagamento, valor correspondente à sua contribuição previdenciária.

O pagamento do abono é devido a partir do momento em que o servidor passa
a preencher todos os requisitos para a aposentadoria voluntária e permanece
em exercício, cessando quando ocorre a aposentadoria ou outra hipótese.

O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do órgão ao
qual o servidor está vinculado (Prefeitura, Câmara, Autarquia etc.), e não do
TATUIPREV.

Quem tem direito?
Terá direito ao abono de permanência o servidor que:

preencher todos os requisitos para
aposentadoria voluntária;
optar por permanecer em atividade;
atender às condições previstas na legislação
vigente.

Qual é o valor?

Quando o pagamento é encerrado?

O valor do abono corresponde, em regra, ao
montante da contribuição previdenciária
descontada do servidor.

O pagamento do abono de permanência encerra-se
quando:

o servidor solicita a aposentadoria;
ocorre a aposentadoria compulsória;
deixa de atender aos requisitos previstos na
legislação.
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COMO É CALCULADO O BENEFÍCIO?

Antes de solicitar a aposentadoria, é natural que o servidor tenha
algumas dúvidas:

“Como será calculado o valor da minha aposentadoria?”
“Qual valor irei receber?”

A resposta depende da regra de aposentadoria aplicável ao caso
concreto. A legislação previdenciária prevê diferentes formas de cálculo,
que variam conforme a data de ingresso no serviço público, a modalidade
de aposentadoria e os requisitos preenchidos pelo servidor.

Dependendo da regra aplicável, o benefício poderá ser calculado com
base na remuneração no cargo efetivo ou na média das remunerações
sobre as quais o servidor contribuiu para a previdência ao longo da sua
vida funcional.

Além da forma de cálculo, também é importante compreender como
ocorrerão os reajustes do benefício após a concessão da aposentadoria,
pois eles variam conforme a regra aplicada.

Nos próximos tópicos, apresentamos as principais regras de
aposentadoria e explicamos, de forma simples, como são realizados o
cálculo dos proventos e os reajustes dos benefícios.
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Média das Remunerações

Benefício Integral

Integralidade

A integralidade significa que a aposentadoria
será calculada com base na remuneração do
segurado no cargo efetivo, observadas as
parcelas incorporáveis previstas na legislação.
Essa forma de cálculo não se aplica a todos os
servidores. Ela é assegurada apenas nos casos
previstos na legislação, como aos servidores
que ingressaram em cargo efetivo até
31/12/2003 e preencherem os requisitos das
regras de transição.
O que compõe a remuneração do cargo
efetivo?

Vencimento base (ou subsídio);
Vantagens pecuniárias permanentes;
Adicionais de caráter permanente;
Vantagens pessoais permanentes.
Importante: Em regra, verbas temporárias
ou indenizatórias não integram o cálculo
da aposentadoria.

Exemplo: Se a remuneração permanente do
servidor for de R$ 8.500,00, esse será o valor
utilizado para o cálculo da aposentadoria por
integralidade, desde que preenchidos os
requisitos de ingresso e tempo de serviço.

Para as aposentadorias calculadas por esta
regra, o valor do benefício não é baseado na
última remuneração, mas sim em uma média
histórica das remunerações que serviram de
base para as suas contribuições.

Como é feito o cálculo? Considera-se a
média aritmética simples das 80%
maiores remunerações de contribuição.
Isso significa que as 20% menores
contribuições de toda a sua história são
descartadas para que o valor final da
média seja mais vantajoso para você.
Qual período é considerado? São
somadas as contribuições realizadas
desde julho de 1994 até a data da sua
aposentadoria.
Limite do Valor: O resultado final desse
cálculo será o valor da sua
aposentadoria, desde que ele não seja
superior à remuneração que você recebe
atualmente no cargo efetivo.

Exemplo: Se a média das suas 80% maiores
contribuições resultar em R$ 5.000,00, este
será o valor de referência para o pagamento
dos seus proventos.

Benefício integral significa que o servidor
receberá 100% do valor apurado pela regra de
cálculo aplicável ao seu caso, sem redução
proporcional.
Importante: Benefício integral não significa,
necessariamente, receber a última
remuneração do cargo. Se a regra de
aposentadoria utilizar a média das
remunerações, o servidor receberá 100%
dessa média.

Exemplo: Se a média das remunerações
resultar em R$ 5.000,00, o benefício integral
será de R$ 5.000,00. Se o benefício for
proporcional (por exemplo, 70%), o valor será
de R$ 3.500,00.

Reajuste Anual

Quando não houver direito à paridade, os
benefícios serão reajustados
periodicamente para preservar seu valor ao
longo do tempo.

Os benefícios serão reajustados
periodicamente para preservar seu valor ao
longo do tempo. Não sendo caso de
paridade, o reajuste ocorrerá anualmente
conforme os índices e critérios
estabelecidos na legislação vigente.



A paridade garante que os aposentados e
pensionistas recebam os mesmos reajustes
concedidos aos servidores em atividade
ocupantes do mesmo cargo.

Assim, sempre que houver revisão geral da
remuneração ou concessão de vantagens
permanentes aos servidores ativos, os
benefícios também poderão ser atualizados,
desde que o aposentado possua direito à
paridade.

Paridade
Os proventos proporcionais ocorrem quando a
legislação determina que o valor da
aposentadoria corresponda apenas à fração do
benefício equivalente ao tempo de contribuição
efetivamente cumprido pelo servidor.

Nessas hipóteses, a proporcionalidade não
incide diretamente sobre a remuneração do
cargo, mas sobre o valor da aposentadoria
apurado de acordo com a regra de cálculo
aplicável.

Como é feito o cálculo?
O cálculo é realizado em três etapas:

1.Calcula-se o valor-base da aposentadoria,
mediante a média aritmética simples das
80% maiores remunerações utilizadas como
base para as contribuições previdenciárias,
devidamente atualizadas monetariamente,
desde julho de 1994 ou desde o início das
contribuições, se posterior.

2.Apura-se o tempo total de contribuição do
servidor, convertido em dias, para garantir
maior precisão no cálculo.

3.Aplica-se a proporcionalidade, dividindo-se o
tempo de contribuição efetivamente
cumprido pelo tempo de contribuição que
seria necessário para a obtenção da
aposentadoria com proventos integrais na
respectiva regra. O percentual obtido é
aplicado sobre o valor-base da
aposentadoria, resultando no valor dos
proventos proporcionais.

Quando os proventos são proporcionais?
Os principais casos são:

Aposentadoria voluntária por idade;
Aposentadoria compulsória;
Aposentadoria por incapacidade
permanente, quando decorrente de doença
comum.

Exemplo
Uma servidora possui:

15 anos de contribuição;
Média das remunerações: R$ 3.600,00.

Como ela possui 50% do tempo necessário para
uma aposentadoria integral, receberá 50% da
média.
Valor do benefício será de R$ 1.800,00.

Proventos Proporcionais
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ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS
É comum surgirem dúvidas sobre a possibilidade de
receber mais de um benefício previdenciário ao mesmo
tempo. A legislação brasileira permite essa acumulação
em determinadas situações, mas estabelece critérios
específicos para garantir o equilíbrio do sistema
previdenciário.

Sempre que o servidor ou seu dependente solicitar um
novo benefício, o TATUIPREV realizará uma análise
individual para verificar se a acumulação é permitida e,
quando for o caso, como será realizado o cálculo dos
valores devidos.

Quando a acumulação é permitida?
A Constituição Federal e a Emenda Constitucional nº
103/2019 autorizam a acumulação de benefícios em algumas
situações, dentre elas:

Aposentadoria com pensão por morte;
Pensão por morte concedida por um regime
previdenciário com pensão concedida por outro regime,
quando houver previsão legal;
Pensão por morte com proventos de inatividade militar,
nos casos permitidos pela legislação;
Aposentadorias decorrentes de cargos públicos
constitucionalmente acumuláveis, desde que
preenchidos todos os requisitos legais.

Como funciona o cálculo?
Quando a acumulação for permitida, nem sempre o
beneficiário receberá o valor integral dos dois benefícios.

A legislação assegura o recebimento integral do
benefício mais vantajoso e de uma parcela do segundo
benefício, calculada de forma progressiva, conforme as
faixas previstas na Emenda Constitucional nº 103/2019.

Importante!

Sempre informe ao TATUIPREV caso já receba aposentadoria, pensão por morte ou
qualquer outro benefício previdenciário. Essa informação é indispensável para a
correta análise do seu processo.



Faixa do benefício acumulado Percentual devido

Até 1 salário-mínimo 100%

Parcela entre 1 e 2 salários-mínimos 60%

Parcela entre 2 e 3 salários-mínimos 40%

Parcela entre 3 e 4 salários-mínimos 20%

Parcela que exceder a 4 salários mínimos 10%
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Percentuais aplicados sobre o benefício
acumulado:

Os percentuais são aplicados de forma progressiva, ou seja,
cada faixa recebe o percentual correspondente, e não apenas
um único percentual sobre todo o benefício.

Como funciona o cálculo?

Exemplo:
Imagine que uma pessoa tenha direito a uma aposentadoria e,
posteriormente, passe a receber uma pensão por morte.

Ela receberá:
100% do benefício de maior valor; e
uma parte do segundo benefício, calculada conforme as
faixas apresentadas acima.

Quando a acumulação não é permitida?

Em regra, não é permitida:
Múltiplas aposentadorias no RPPS, salvo quando decorrentes de cargos
constitucionalmente acumuláveis.
Múltiplas pensões deixada por cônjuge ou companheiro no mesmo regime previdenciário,
exceto nas hipóteses previstas na legislação.
Aposentadoria acumulada com remuneração de cargo, emprego ou função pública, salvo
nos casos autorizados pela Constituição, como cargos acumuláveis, cargos eletivos e
cargos em comissão.
Acumulação Tríplice não é permitida a acumulação de três remunerações ou benefícios
previdenciários, como duas aposentadorias e um salário ou três aposentadorias.

Fique atento!

As regras de acumulação podem variar conforme a data de concessão dos benefícios, o regime
previdenciário de origem e a legislação aplicável ao caso. Antes de solicitar uma aposentadoria ou
pensão por morte, informe ao TATUIPREV todos os benefícios que você já recebe.
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INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA
O SERVIDOR
Tempo de Contribuição e Averbação
Antes de encerrar esta cartilha, reunimos informações essenciais para que
você compreenda como o tempo trabalhado fora da Prefeitura ou antes da
criação do Regime Próprio pode ser utilizado para a sua futura aposentadoria
no TATUIPREV

Ao longo da vida profissional, é comum que o servidor tenha exercido
atividades na iniciativa privada ou em outros órgãos públicos. 
Esses períodos podem ser trazidos para o seu histórico no Município de Tatuí
por meio de um procedimento chamado averbação de tempo de contribuição.
Para isso, é indispensável a apresentação da Certidão de Tempo de
Contribuição (CTC), emitida pelo regime de origem (seja o INSS ou outro
Instituto de Previdência). 

A averbação permite a contagem recíproca, somando diferentes períodos de
contribuição para que você complete os requisitos necessários para se
aposentar no TATUÍPREV.

Importante!
Unicidade do Tempo: O mesmo período de contribuição não pode ser
utilizado para a obtenção de duas aposentadorias.
Vedação de Tempo Fictício: É proibida a contagem de tempo de
contribuição "fictício", ou seja, sem a efetiva prestação de serviço ou
contribuição.
Vedação à averbação de tempo concomitante: Não é possível averbar
períodos de atividade sobrepostos a tempos de serviço público, ou
períodos de mais de uma atividade no serviço público realizados
concomitantemente.

Quando a averbação pode ser utilizada?
Tempo de contribuição no INSS;
Tempo de contribuição em outro RPPS;

Períodos passíveis de contagem recíproca.

Importante!

Procure o TATUIPREV para verificar se o período poderá ser aproveitado e quais
documentos serão necessários para instruir o processo.
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CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (CTC)
A Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) é o documento oficial utilizado para
comprovar o tempo de contribuição perante outro regime previdenciário.

Ela é emitida pelo regime de origem (INSS ou outro RPPS) e permite que esse
período seja utilizado para aposentadoria em outro regime, observadas as regras da
legislação previdenciária.

A CTC deve conter todas as informações necessárias para identificação do período
certificado, remunerações quando exigidas, vínculos, contribuições e demais dados
previstos na legislação.
Sempre que houver necessidade de averbar tempo de outro regime, a apresentação
da CTC será indispensável.

CONTAGEM RECÍPROCA
A Constituição Federal assegura ao servidor o direito de somar
períodos de contribuição realizados em diferentes regimes
previdenciários para obtenção da aposentadoria.

Esse mecanismo é denominado contagem recíproca do tempo de
contribuição e permite que períodos contribuídos ao INSS e aos
Regimes Próprios de Previdência Social sejam utilizados em um único
benefício, desde que não tenham sido utilizados anteriormente para
outra aposentadoria.

Após a utilização do período certificado, poderá haver compensação
financeira entre os regimes envolvidos, realizada diretamente entre
os institutos previdenciários, sem qualquer custo ao servidor.

COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA (COMPREV)
A Compensação Previdenciária, conhecida como COMPREV, é um mecanismo
previsto na legislação federal que permite o ressarcimento financeiro entre os
regimes previdenciários quando o tempo de contribuição de um servidor é
utilizado para concessão de aposentadoria ou pensão em outro regime.

Na prática, quando o servidor utiliza tempo de contribuição do INSS para se
aposentar no TATUIPREV, ou vice-versa, poderá existir compensação financeira
entre os regimes.

Esse procedimento ocorre exclusivamente entre os órgãos previdenciários e não
altera o valor do benefício recebido pelo servidor, nem gera qualquer cobrança ao
segurado.

O objetivo da compensação é manter o equilíbrio financeiro entre os regimes de
previdência social.
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AVERBAÇÃO AUTOMÁTICA
Muitos servidores do Município de Tatuí ingressaram inicialmente como
empregados públicos vinculados ao INSS (RGPS) e, em 18/02/2008, passaram a
integrar o TATUIPREV (RPPS) com a transformação para o regime estatutário.

O período trabalhado antes dessa data é reconhecido por meio da averbação
automática, pois foi prestado ao mesmo ente público. Esse tempo é considerado
para fins de vantagens funcionais, como quinquênios e sexta-parte.

É necessário apresentar CTC?
Sim. Embora esse período seja reconhecido automaticamente para a carreira, a
concessão da aposentadoria pelo TATUIPREV exige a apresentação da Certidão de
Tempo de Contribuição (CTC) emitida pelo INSS referente ao período anterior à
criação do RPPS.

Esse tempo pode ser utilizado em outro regime?
Não. Enquanto o servidor permanecer em atividade no Município, esse período
integra o mesmo vínculo funcional e destina-se à futura aposentadoria pelo
TATUIPREV, não podendo ser certificado para utilização em outro regime
previdenciário.

Além disso, a Emenda Constitucional nº 103/2019, ao incluir o § 14 no art. 37 da
Constituição Federal, passou a prever que a aposentadoria concedida com a
utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função
pública acarreta o rompimento do vínculo que gerou esse tempo. 
Assim, a utilização desse período para obtenção de aposentadoria em outro regime,
enquanto o servidor permanecer em atividade, poderá resultar na vacância do cargo.

Quando o TATUIPREV poderá emitir uma CTC do período de RPPS ?
A CTC referente ao período de contribuição ao RPPS poderá ser emitida após o
encerramento do vínculo do servidor com o Município, observadas a legislação
vigente e a análise do caso concreto.

TEMPO ESPECIAL NA CERTIDÃO DE TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO (CTC)
O reconhecimento do tempo especial compete ao regime previdenciário ao qual
o servidor estava vinculado durante sua prestação. Assim, períodos especiais
exercidos no RGPS devem ser previamente reconhecidos pelo INSS e constar
expressamente da Certidão de Tempo de Contribuição, cabendo ao TATUIPREV
apenas averbar as informações certificadas pelo regime de origem.
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ENTENDENDO O CÁLCULO DA APOSENTADORIA

Definição da base de cálculo

Definição do valor do benefício (Coeficiente)

O primeiro passo é identificar qual será a base utilizada para o cálculo do
benefício.

Integralidade: Reservada para regras de transição específicas, a
aposentadoria é calculada com base na totalidade da remuneração no
cargo efetivo no momento da aposentadoria (vencimento e vantagens
permanentes).

Ou
Média das contribuições: Para a maioria das regras atuais e permanentes,
o cálculo considera a média aritmética simples das remunerações
utilizadas como base para suas contribuições ao longo da vida funcional.

Após estabelecer a base (seja ela a média ou a última remuneração), define-se
quanto dessa base você receberá:

Benefício integral (100%): O servidor recebe 100% do valor apurado na
etapa anterior.
Benefício proporcional: O benefício é concedido aplicando-se uma fração
sobre a base de cálculo, conforme o tempo de contribuição cumprido em
relação ao tempo exigido para a regra integral.

Observação: Ter proventos "integrais" não significa necessariamente receber
o último salário da ativa; significa receber 100% da sua base de cálculo.

O cálculo da aposentadoria varia de acordo com a regra previdenciária
aplicável a cada servidor. Embora existam diferentes modalidades de
aposentadoria, de forma simplificada, o cálculo ocorre em três etapas:

Forma de reajuste
Depois de aposentado, seu benefício será atualizado periodicamente para não
perder o valor:

Paridade: O aposentado recebe os mesmos reajustes e aumentos
concedidos aos servidores ativos do mesmo cargo, inclusive vantagens de
caráter geral (ex: reclassificações de carreira).
Reajuste Anual (Preservação do Valor Real): Quando não há direito à
paridade, o benefício é atualizado anualmente por índices oficiais (como o
INPC), nas mesmas datas e índices de reajuste do INSS
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Exemplo prático
Servidor A
Ingressou no serviço público em cargo efetivo até 31/12/2003 e atingiu requisitos como
os da Regra do Art. 6º da EC 41/03.
Nessa hipótese, poderá ter direito ao cálculo pela remuneração no cargo efetivo e aos
reajustes pela paridade, desde que atendidas todas as exigências legais. 

Servidor B
Ingressou no serviço público após 31/12/2003, ou ingressou antes, mas não cumpre os
requisitos das regras de transição da EC 41/03 e EC 47/05.

Cálculo: Média das contribuições (80% maiores).
Reajuste: Anual (pelo índice oficial), sem paridade

PERGUNTAS FREQUENTES
Posso utilizar tempo de contribuição do INSS?
Sim, desde que seja apresentada a Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) e o período
ainda não tenha sido utilizado para outra aposentadoria.

Posso utilizar o mesmo tempo em dois regimes?
Não. O mesmo período de contribuição não pode ser utilizado para gerar duas aposentadorias
distintas.

Preciso averbar meu tempo antes de pedir aposentadoria?
A averbação poderá ser realizada no momento do pedido de aposentadoria. Entretanto,
recomenda-se que o servidor procure o TATUIPREV com antecedência, para receber
orientações e verificar se toda a documentação necessária já está regularizada, facilitando a
análise do benefício.

O que acontece se eu me aposentar pelo INSS utilizando o tempo da Prefeitura?
A Emenda Constitucional nº 103/2019, ao incluir o § 14 no art. 37 da Constituição Federal,
estabeleceu que a aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição
decorrente de cargo, emprego ou função pública acarreta o rompimento do vínculo que gerou
esse tempo.
Assim, se o servidor utilizar o período trabalhado na Prefeitura antes de 18/02/2008 para
obter aposentadoria em outro regime enquanto ainda estiver em atividade, poderá ocorrer a
vacância do cargo, conforme a legislação vigente.

Preciso manter meus dependentes atualizados?
Sim. A inscrição do servidor é automática ao assumir o cargo, mas a inclusão e a atualização
dos dependentes são de responsabilidade do próprio servidor. Manter essas informações
atualizadas facilita a concessão da pensão por morte e evita a necessidade de apresentação
de documentos adicionais pelos familiares.

Quando devo procurar o TATUIPREV?
Sempre que houver dúvidas sobre aposentadoria, averbação de tempo, emissão de CTC,
pensão por morte, atualização cadastral ou qualquer outro assunto relacionado à sua vida
previdenciária.



Importante!

Dois servidores que ocupam o mesmo cargo podem receber aposentadorias com
valores e formas de reajuste diferentes. Isso ocorre porque cada benefício é calculado
conforme a legislação vigente e a regra previdenciária aplicável à situação individual
de cada servidor.

Posso averbar tempo do INSS depois de aposentado?
Em regra, não é possível utilizar posteriormente período que altere benefício já concedido,
salvo hipóteses legais específicas.

O TATUIPREV reconhece tempo especial do período celetista?
O reconhecimento compete ao INSS através de procedimento próprio (mediante a
apresentação do PPP e LTCAT). O tempo especial deverá estar certificado na CTC emitida
pelo regime de origem para que o TATUÍPREV reconheça.

O TATUIPREV reconhece tempo especial do período estatutário vinculado ao RPPS?
Sim. O TATUIPREV poderá reconhecer o tempo de atividade exercido sob condições especiais
prejudiciais à saúde ou à integridade física prestado em cargo efetivo vinculado ao RPPS do
Município de Tatuí, desde que o servidor comprove o efetivo exercício da atividade especial e
sejam atendidos os requisitos previstos na Constituição Federal, na legislação aplicável e nas
normas da Secretaria de Previdência. Para fins de reconhecimento devem ser apresentados
PPP e LTCAT, que serão encaminhados a perícia médica para emissão de laudo pericial
conclusivo.

Posso converter tempo especial em comum?
É possível a conversão do tempo especial exercido até 12/11/2019, observadas as regras da
Portaria MTP nº 1.467/2022.
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Com dedicação, responsabilidade e compromisso com o interesse
público, esses profissionais desenvolvem atividades nas áreas de
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O TATUIPREV é feito por pessoas.

Por trás de cada atendimento, aposentadoria concedida, pensão
analisada, investimento realizado e processo administrativo existe uma
equipe comprometida em prestar um serviço público de qualidade.

O TATUIPREV permanece comprometido com a atualização
permanente desta cartilha sempre que houver alterações
legislativas ou entendimento jurisprudencial relevante.
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Prezado(a) servidor(a),

A previdência é construída ao longo de toda a vida funcional. Cada
contribuição, cada atualização cadastral e cada etapa cumprida
representa um passo importante para garantir tranquilidade e segurança
no futuro.

O TATUIPREV trabalha diariamente para administrar os recursos
previdenciários com responsabilidade, transparência e respeito aos seus
segurados, buscando assegurar a sustentabilidade do Regime Próprio de
Previdência Social das atuais e das futuras gerações de servidores
municipais.

Sempre que surgir uma dúvida, procure o Instituto. Nossa equipe está
preparada para orientar você em todas as etapas da sua vida
previdenciária.

Planejar hoje é garantir um amanhã mais tranquilo.

Conte sempre com o TATUIPREV!

MENSAGEM FINAL

ESCANEIE O QR CODE E
ACESSE OS CANAIS

OFICIAIS DO TATUIPREV.
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